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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ROMB

Nº 71006243810 (Nº CNJ: 0034831-25.2016.8.21.9000)

2016/Cível


recurso inominado. ação INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. OFENSAS PROFERIDAS EM MENSAGENS DE TEXTO DIRECIONADAS Ao APLICATIVO WHATSAPP e ao facebook do autor após término do relacionamento amoroso entre as partes. mensagens de caráter privado. ausência de COMPROVAÇÃO DA REPERCUSSÃO NEGATIVA DA CONDUTA DA RÉ, BEM COMO DE OFENSA AOS DIREITOS PERSONALÍSSIMOS Do AUTOR. ausência de provas de que a advertência recebida pelo autor no trabalho tenha relação com a conduta da ré. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006243810 (Nº CNJ: 0034831-25.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	ZELOI ARENA DE MOURA 


	RECORRENTE

	LENA LUCIA MATOS DA SILVA BOCHENEK 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Cleber Augusto Tonial (Presidente) e Dr. Luis Francisco Franco.
Porto Alegre, 25 de agosto de 2016.

DR. RÉGIS DE O. MONTENEGRO BARBOSA, 

Relator.

RELATÓRIO

 Trata-se de ação indenizatória em que aduz o autor que teve um relacionamento amoroso com a demandada durante seis meses e que, após o término da relação, a requerida vem perturbando sua vida profissional e pessoal. Requer indenização por danos morais no valor de R$ 7.000,00.

Instruído o feito, decretada a revelia da ré, sobrevém sentença de improcedência.

Inconformado, recorre o autor.

Sem contrarrazões, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa (RELATOR)

A sentença apreciou com percuciência a prova dos autos, aplicando corretamente o direito no caso concreto, devendo ser confirmada consoante o art. 46 da Lei 9099/95:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Em atenção às razões recursais, acresço as seguintes considerações.

Compulsando os autos, não se verifica prova cabal da repercussão negativa da conduta da parte ré a sustentar a afirmação de ter gerado o alegado abalo suportado pelo autor. 

Em verdade, o que se vê é que a discórdia entre as partes tem origem no término do relacionamento do autor com a ré, ocorrendo uma discussão acerca de problemas em sua relação.

Trata-se, portanto, de desavença relativa ao fim do seu relacionamento amoroso, sendo que as mensagens enviadas pela ré ao autor via whatsapp e pela rede social Facebook, fls. 40/60, ocorreram em ambiente de mensagens privadas, onde só tem acesso o usuário do perfil, não se configurando hipótese de tornar pública alguma situação vexatória ou constrangedora, fato que é confirmado pelas próprias testemunhas em seus depoimentos à fl. 38, uma vez que relataram que foi o próprio autor quem lhes falou da existência das supostas ofensas.

Ademais, no tocante à advertência recebida pelo autor (fl.7), não há qualquer prova nos autos no sentido de que a requerida contribuiu para que tal tenha ocorrido. 

Assim, tenho que o desentendimento, embora de conteúdo pouco educado, não expôs o autor a situação de humilhação ou que maculasse sua honra objetiva, pelo que se impõe a manutenção da sentença e a improcedência da ação.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Arcará o autor com as custas processuais, sendo que deixo de fixar honorários advocatícios em razão da inocorrência de angularização processual. Suspendo a exigibilidade da condenação em questão, por litigar a parte autora sob o pálio da AJG.

Dr. Cleber Augusto Tonial (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Francisco Franco - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL - Presidente - Recurso Inominado nº 71006243810, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL(PREDIO 1) PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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